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Políticas de crédito popular têm suscitado controvérsias tanto empíricas quanto teóricas. Este artigo compara 
políticas implementadas simultaneamente em dois países latino-americanos por governos ideologicamente di-
vergentes: no Brasil, sob o primeiro mandato de Lula (PT), de centro-esquerda, e no México, sob a presidência de 
Vicente Fox (PAN), de direita. O objetivo é analisar os atores da formulação e da implementação dessas políticas, 
bem como os desenhos adotados. Argumenta-se que os atores específicos envolvidos impactam o formato da polí-
tica e que a participação de cada ator é possibilitada pelo governo incumbente. A pesquisa emprega metodologia 
qualitativa, envolvendo entrevistas em profundidade com “informantes de elite”. No Brasil, as entrevistas abran-
geram (i) burocratas, (ii) líderes sindicais e (iii) banqueiros. No México, os sindicalistas foram excluídos, pois não 
participaram dos debates sobre as políticas de crédito popular. Embora Brasil e México tenham implementado 
políticas semelhantes, seus desenhos, atores e as motivações de seus proponentes variaram, gerando resultados 
distintos. Essa disparidade pode ser atribuída ao envolvimento de sindicatos no processo brasileiro e de organi-
zações internacionais no mexicano.

Palavras-chave: Políticas de crédito popular. Inclusão financeira. Ideologias políticas. Sindicalismo. Entrevistas 
em profundidade.

1Componente inescapável do funciona-
mento da economia capitalista, instrumento de 
política econômica e de pressão internacional, 
figura da subjetividade e da moral cotidiana e 
suspeito recorrente quando da emergência de 
crises nacionais, o crédito aparenta estar em 
toda parte. Nos últimos anos, emergiu tam-
bém enquanto instrumento de política social, 
a qual é tradicionalmente destinada a reduzir 
a dependência dos indivíduos em relação ao 
mercado ou – ao menos – a suavizar seus im-
pactos (Esping-Andersen, 1990). A despeito de 
um animado debate entre economistas, pouco 
se sabe, contudo, sobre as políticas creditícias 
sob a perspectiva das Ciências Sociais: (i) so-
bre quais coalizões sociopolíticas favorecem 
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sua implementação; (ii) quais motivos levam 
a sua adoção; (iii) ou quais elementos específi-
cos de seu desenho, enquanto políticas públi-
cas, estão disponíveis para a contenda política.

Iniciativas para expandir o acesso ao 
crédito em direção às camadas sociais mais 
vulneráveis foram implementadas em diversas 
partes do Mundo, embora tenham sido espe-
cialmente estimuladas, desde os anos 1970, 
por organizações internacionais, sobretudo no 
contexto do chamado “Sul Global” (Chiapello; 
Engels; Gresse, 2023). O Sul da Ásia e a Améri-
ca Latina foram as duas regiões que mais rapi-
damente assistiram à progressão no acesso de 
suas populações ao sistema bancário, em gran-
de medida, contudo, em função de políticas 
de estímulo à inserção bancária empreendidas 
desde o Estado: por meio da ação de governos 
de diferentes orientações ideológicas.2 

A aparente inespecificidade ideológica 
das políticas de crédito popular remete a uma 
série de estudos que explora as vantagens da 
chamada “inclusão financeira” ou “democrati-

2 Se apenas 39% de latino-americanos maiores de 15 anos 
possuíam contas bancárias em instituições financeiras for-
mais em 2011, dez anos esse número saltou para 73,5%, 
segundo dados do Global Findex Database.

https://portal.issn.org/resource/ISSN/1983-8239
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zação das finanças”. Essa ampla literatura sus-
tenta que a ampliação do acesso ao crédito be-
neficiaria os mais pobres, as mulheres, as traba-
lhadoras e os trabalhadores informais, a partir 
de pletora de justificativas: desde a geração de 
emancipação financeira, com impactos sobre o 
bem-estar das famílias e a autoestima dos in-
divíduos (Hussen; Mohamed, 2023), passando 
pelo empoderamento feminino (Mishra et al., 
2024), até a garantia de acesso a serviços bá-
sicos de melhor qualidade (Matekenya; Moyo; 
Jeke, 2021). Nesse caso, quaisquer esforços 
para ampliar o acesso ao crédito seriam con-
siderados ações eminentemente “pró-pobre” 
(UNCDF, 2014), nas quais inexistiriam perde-
dores, mas uma multiplicidade de vencedores.3

Distantes destas idealizações, autoras 
e autores situados em um outro ponto do de-
bate consideram que o mesmo alargamento 
do acesso popular aos bancos afeta sempre, 
desproporcionalmente e, por diversas vias, os 
indivíduos mais pobres, em benefício único 
das “donas e donos do dinheiro”.4 Intérpretes 
se referem às linhas de crédito popular como 
uma “indústria da pobreza” (Hudson, 1996; 
Schwittay, 2014; Soederberg, 2014), que extrai 
recursos dos muito pobres por meio da dívida 
e transfere-os para os muito ricos por meio dos 
juros, em um tipo de redistribuição “regres-
siva” da renda (Lapavitsas, 2013). Para esse 
conjunto de autoras e autores, haveria uma re-
lação inequívoca entre as políticas creditícias 
e as preferências de grupos e de governos con-
servadores (Bickers; Stein, 2000; Rajan, 2010). 
O oposto axiológico da “inclusão financeira” e 

3 Essas teses previram que tanto a inclusão financeira 
quanto a democratização das finanças levariam a uma re-
dução geral da pobreza e, finalmente, à diminuição das 
desigualdades (Beck; Demirgüç-Kunt; Levine, 2007; Cla-
essens; Perotti, 2007), sugerindo não apenas a exclusão 
financeira de uma parte da população como consequência 
de sua exclusão social, como sua própria causa.
4 Para teóricos da financeirização, o alargamento do crédi-
to serviria para compensar a estagnação salarial de traba-
lhadoras e trabalhadores, sustentando seus níveis de con-
sumo por meio de aumentos tão somente fictícios da renda 
(Krippner, 2011). Alternativamente, serviria para amorte-
cer os efeitos deletérios de programas de ajuste estrutural, 
substituindo sistemas de proteção social e erradicação da 
pobreza pela provisão privada de serviços, (Streeck, 2018; 
Weber, 2004).

da “democratização das finanças” registraria 
– neste caso – “mercadorização da política so-
cial” e “financeirização da vida comum”.

Entre as políticas de estímulo à inserção 
bancária empreendidas na América Latina, uma 
verdadeira política nacional visando o alarga-
mento do crédito popular foi implementada no 
México por um governo de direita, no ano 2000, 
em conformidade com a literatura que associa 
esse instrumento específico de política pública 
ao conservadorismo. Apenas três anos depois, 
no Brasil, políticas similares foram implemen-
tadas, em grande volume e relevância, durante 
o primeiro ano do primeiro mandato presiden-
cial de Lula: ou seja, por ação de um governo 
de centro-esquerda, suscitando suspeitas quan-
to à relação do governo petista com as pautas 
e as agendas das direitas, das organizações in-
ternacionais, dos banqueiros e dos financistas, 
em uma deriva de tipo “neoliberal” (Carvalho, 
2005; Lavinas, 2017; Paulani, 2003).

Este artigo propõe um duplo objetivo. 
De início, visa mapear os diversos atores en-
volvidos na proposição e na formulação das 
políticas de crédito popular no México, du-
rante o governo do Partido da Ação Nacional 
(PAN), sob a liderança de Vicente Fox (2000-
2006), e no Brasil, durante o primeiro mandato 
presidencial a cargo do Partido dos Trabalha-
dores (PT), sob a liderança de Luiz Inácio Lula 
da Silva (2003-2006). Ao examinar as justifica-
tivas que motivaram esses atores, a pesquisa 
busca compreender a lógica programática por 
trás da adoção destas políticas, ainda pouco 
compreendidas, por parte de governos ideo-
logicamente divergentes. Além disso, propõe 
um contraste entre o desenho das políticas de 
crédito popular brasileiras e mexicanas, explo-
rando se existe relação entre a ideologia dos 
proponentes e o formato específico das polí-
ticas adotadas, considerando que pode haver 
dissidência ideológica naquilo que aparenta 
ser mero detalhe técnico do desenho da políti-
ca (Freeden, 1998).5

5 Lima, Aguiar e Lui (2021) revisam os estudos de dese-
nho de políticas públicas (policy design), que analisam os 
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Brasil e México possuem sistemas po-
líticos semelhantes, são repúblicas federati-
vas, presidencialistas, bicamerais e contam 
com sistemas multipartidários.6 Em ambos os 
países, as políticas de crédito popular foram 
implementadas por ação do Poder Executivo, 
ainda que  tanto o governo Fox, quanto o pri-
meiro governo Lula, tivessem posições mino-
ritárias nos respectivos Congressos Nacionais, 
nos quais a implementação dessas políticas foi 
deliberada. As características e normas institu-
cionais, ou as “regras do jogo” (Cf. Immergut, 
1992), portanto, não explicam os diferentes re-
sultados obtidos. 

Conforme os argumentos, foi a coali-
zão social específica por trás da formulação 
de cada política pública que impactou em seu 
formato (Cf. Thelen, 2014). Ao mesmo tempo, 
a composição dos grupos envolvidos no deba-
te foi função da ideologia do incumbente. De-
monstra-se, assim, que as trajetórias das políti-
cas de crédito popular, nos dois casos em tela, 
sofreram bifurcação em decorrência da partici-
pação dos sindicatos de trabalhadoras e traba-
lhadores no caso brasileiro, facilitada por um 
governo encabeçado por um partido com forte 
ligação sindical, e à participação de organiza-
ções internacionais no caso mexicano, propi-
ciada por um governo sustentado pelo médio 
empresariado. O foco recai, portanto, nos ato-
res envolvidos, seus motivos e suas estratégias.

Ao longo deste artigo, argumenta-se 
que apesar de ambas as políticas poderem ser 
igualmente rotuladas de “políticas de crédito 
popular” ou “políticas de inclusão financeira”, 
dado o envolvimento de distintas composições 
de atores em posições de força, tais políticas 

elementos que compõem o conteúdo das políticas (pro-
blemas, objetivos, instrumentos, beneficiários etc.) e suas 
interações com os contextos institucionais, políticos e or-
ganizacionais.
6 Ambas as câmaras são eleitas por voto direto, embora as 
regras de representação e de composição sejam diferentes 
(por exemplo, a quantidade de senadores por estado e o 
tempo de mandato variam). Os dois países realizam elei-
ções regulares e diretas para presidente e para parlamen-
tares. No Brasil, o sistema para a câmara é proporcional de 
lista aberta; no México, escolha de deputadas e deputados 
envolve um sistema misto (maioritário e representação 
proporcional), dependendo das circunscrições.

diferem substancialmente no formato de sua 
implementação e, consequentemente, em seus 
resultados, estando a primeira dimensão nor-
malmente obliterada nas análises dos críticos 
das políticas brasileiras. Além disso, demons-
tra-se que, quando implementadas pela direi-
ta, tais políticas encontraram oposição orga-
nizada das esquerdas; por outro lado, quando 
implementadas pela esquerda, em contexto de 
negociação abrangente, a aprovação é ampla, 
demandando reorientação no debate teórico.

A seguir, apresenta-se o desenho da 
pesquisa, predominantemente qualitativa e 
baseada em dados coletados por meio de en-
trevistas. Explora-se o surgimento da agenda 
de crédito popular no Brasil e no México, com 
especial atenção ao papel desempenhado pelas 
organizações internacionais em cada contexto. 
Em seguida, aborda-se a nacionalização dessas 
políticas e seus principais atores. Finalmente, 
realiza-se a análise comparada do desenho das 
duas principais políticas de crédito popular, a 
política do crédito consignado e de microcré-
dito, destacando as diferentes coalizões de de-
fesa em ambos os países.

SOBRE A METODOLOGIA E O DE-
SENHO DA PESQUISA

Brasil e México implementaram políticas 
de mesma natureza durante um mesmo período 
temporal: no caso brasileiro, por ação de um go-
verno de centro-esquerda,7 sustentado por uma 
coalizão de sindicalistas e representantes das 
esquerdas; no caso mexicano, de um governo 
de direita,8 sustentado principalmente pelo pe-
queno e médio empresariado, sem diálogo com 
representantes do Trabalho. Nas próximas se-
ções, contrasta-se (i) o arranjo de proponentes, 
(ii) suas justificativas para a defesa do crédito 

7 Sobre a taxonomia dos partidos brasileiros, ver Bolognesi, 
Ribeiro e Codato (2023), que consideram o Partido dos Tra-
balhadores um partido claramente programático, embora 
disposto à conquista de votos e de posições no Estado.
8 Sobre o conteúdo ideológico do PAN, ver Hernández 
(2001) e Loaeza (1999).
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popular (iii) e o desenho das políticas adota-
das em cada país. Com base nesses parâmetros, 
busca-se compreender se direita e esquerda 
possuem preferências distintas com relação ao 
crédito, reorientando o debate sobre as políticas 
de crédito popular a partir do instrumental da 
Sociologia Política Comparada.

O Brasil foi selecionado por se tratar de 
um “caso desviante”: aquele que não se encai-
xa em expectativas teóricas (Bennett; Elman, 
2007). A implementação das políticas de crédi-
to popular brasileiras ocorreu em sentido con-
trário às expectativas com relação à ideologia 
do incumbente, embora também em contexto 
que não se alinha aos parâmetros estabeleci-
dos pela literatura crítica, segundo a qual a ex-
pansão do crédito ocorre em situações de acha-
tamento salarial (Krippner, 2011) e/ou de com-
pressão das políticas sociais 
(Streeck, 2018). Por outro 
lado, o caso mexicano serve 
como um “caso-típico” de 
implementação de políticas 
de crédito pela direita, ofe-
recendo um contraste útil.

Brasil e México com-
partilham características so-
cioeconômicas, sistemas po-
líticos e trajetórias sociopo-
líticas semelhantes.9 Ambos 
representam as economias 
mais sólidas da América La-
tina e possuem os sistemas 
financeiros mais desenvol-
vidos da região, o que os 
qualifica enquanto casos en-
tre si “mais similares” para 
fins de análise comparada. 
É forçoso reconhecer, contu-
do, as limitações no uso de 
países enquanto unidades 
de comparação: sendo esses tratados como en-
9 Historicamente, os dois países exemplificaram o inter-
vencionismo estatal em meados do século XX, tendo pas-
sado por processos simultâneos de liberalização econômi-
ca durante a década de 1990 (Bizberg; Théret, 2012). Na 
virada dos anos 2000, elegeram presidenciáveis de oposi-
ção, embora em distintas direções ideológicas.

tidades que, embora semelhantes, nunca serão 
completamente idênticas, e cujas diferenças 
não podem ser controladas experimentalmen-
te (Przeworski; Teune, 1970). 

No caso dos sistemas bancários, uma 
marcada diferença emerge: o sistema brasilei-
ro é dominado por grupos privados nacionais 
e por bancos públicos, ao passo que o sistema 
mexicano é predominantemente composto por 
bancos privados estrangeiros (Etchemendy; 
Puente, 2017).10 O tipo de instituição ofertante 
de crédito, portanto, torna-se uma dimensão 
central no esforço comparativo, pois a natu-
reza das instituições bancárias, enquanto ato-
res incontornáveis para a implementação de 
políticas creditícias, impacta diretamente em 
seu desenho. As demais dimensões relevantes 
para a análise estão sintetizadas na Tabela 1.

10 A estrutura bancária e creditícia desempenha um papel 
crucial na implementação de políticas creditícia. Este ar-
tigo optou, no entanto, por focar na comparação das coali-
zões políticas e na formulação das políticas de crédito. As 
diferenças organizacionais entre Brasil e México, embora 
reconhecidamente relevantes, podem ser uma importante 
variável a ser explorada em estudos futuros, contribuindo 
para um entendimento mais profundo das limitações e al-
cances dessas políticas em contextos diferentes.

      Tabela 1: Diferenças entre o caso desviante (Brasil) e o caso-típico (México)

       (Elaboração da autora).

Dimensões de interesse Brasil México

Período de implementação I Governo Lula 
(2003-2006)

Governo Fox (2000-2006); 
Felipe Calderón (2006-

2012)

Governo PT (centro-
esquerda) PAN (direita)

Políticas de interesse

Crédito 
consignado e 

microcrédito (para 
fins amplos)

Crédito consignado e 
microcrédito (produtivo)

Principais atores envolvidos

Sindicatos, 
entidades 

representativas 
de banqueiros, 
Ministério da 

Fazenda

Médios empresários, 
organizações 

internacionais, Secretaria 
de Economia

Desenho 
das 

políticas

Juros

Fixados em lei 
ou mecanismos 

informais de 
controle

Sem qualquer controle 
em lei

Endividamento

Mecanismos para 
prevenção do 

endividamento 
continuado

Sem qualquer controle 
em lei

Instituições 
ofertantes

Bancos públicos e 
privados

Bancos privados e 
instituições não-

reguladas
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A coleta de dados se baseia em fontes 
primárias, tanto documentais quanto entrevis-
tas em profundidade. De início, foram compi-
lados e analisados uma série de documentos 
detalhando: (i) agendas de partidos políticos, 
candidatos e grupos de pressão, (ii) aspectos 
da proposição das políticas selecionadas, (iii) 
debates legislativos, além de (iv) declarações 
públicas de  principais atores. A partir de ro-
teiros semiestruturados, entre 2021 e 2023, 
conduzimos 39 entrevistas com o que podemos 
caracterizar enquanto “informantes de elite” 
– indivíduos situados no alto escalão de suas 
respectivas organizações durante o período em 
estudo (Cf. Aguinis; Solarino, 2019). No caso 
Brasil, foram organizadas as entrevistas em tor-
no de três grupos de atores responsáveis pela 
implementação das políticas de crédito popu-
lar: (i) burocratas alocados no Ministério da Fa-
zenda; (ii) lideranças sindicais e parlamentares 
associados à Central Única dos Trabalhadores 
(CUT); (iii) banqueiros e outros atores vincula-
dos ao sistema financeiro.11 No caso mexicano, 
apenas as lideranças sindicais, que não parti-
ciparam dos debates pela implementação das 
políticas creditícias, não foram ouvidas.

O roteiro semiestruturado foi organizado 
a partir de três blocos de perguntas: (i) sobre a 
proposição das políticas creditícias; (ii) sobre a 
tramitação das mesmas políticas; (iii) sobre sua 
implementação, aqui incluídas perguntas de 
caráter interpretativo mais amplas, como a ava-
liação dos atores sobre o impacto das políticas 
de crédito popular na agenda política dos res-
pectivos governos. Todas as entrevistas foram 
gravadas, transcritas, e analisadas com base em 
códigos previamente estabelecidos,12 respeitan-
11 Nosso procedimento para a formação da amostra, para 
além da detecção dos atores de alto escalão chave, ba-
seou-se no modelo “bola de neve”. As entrevistas tiveram 
duração média de uma hora e meia. Foram dois nossos 
indicativos de saturação da amostra: (i) quando deixáva-
mos de coletar novas informações com as entrevistas; (ii) 
e quando pessoas que já haviam sido entrevistadas eram 
sugeridas ao final da escuta.
12 Incluímos códigos para (i) contextos, (ii) relacionamen-
to do entrevistado ou entrevistada com atores divergentes, 
(iii) análise pessoal sobre o sentido e os efeitos das políti-
cas creditícias em cada caso, (iv) análise pessoal sobre os 
governos e/ou partidos incumbentes, (v) análise sobre a 
própria experiência no cargo/na função, (vi) comparações 

do aspectos éticos, como o consentimento in-
formado das participantes e dos participantes 
para a divulgação de suas identidades.

A multiplicação de diferentes pontos de 
vista sobre as mesmas políticas públicas serviu 
para tornar mais objetiva a própria observação 
(Venturini, 2010). Com o acúmulo de entrevis-
tas, ficou claro que a necessidade de implemen-
tar políticas para o alargamento do acesso ao 
crédito foi sustentada por meio de relatos que 
diferiam, fundamentalmente, entre os três nú-
cleos brasileiros, com o núcleo sindical em opo-
sição ao núcleo de burocratas e de banqueiros. 

Ademais, a ausência da participação 
sindical no caso mexicano facilitou a fase de 
formulação das políticas, ao reduzir vozes dis-
sonantes, embora tenha dificultado sua imple-
mentação, em função da oposição organizada 
dos partidos de esquerda no Congresso.13

DE ONGS A GOVERNOS SUBNA-
CIONAIS: o surgimento de agendas de 
crédito popular no Brasil e no México

A literatura especializada, geralmente, 
associa a história do crédito popular às expe-
riências das ex-colônias asiáticas e africanas. 
Para essas regiões se acumulam estudos que 
analisam a eficácia da “inclusão financeira” 
no combate à pobreza, assim como relatórios 
de organizações internacionais recomendando 
a expansão dos programas de crédito popular. 
Autoras e autores críticos argumentando que 
tais iniciativas contribuem, em última instân-
cia, para o empobrecimento do “Sul Global” 
(Bateman; Blankenburg; Kozul-Wright, 2018), 
majoritariamente também se concentram nes-

entre as políticas de crédito consignado e os microcréditos.
13 O uso de entrevistas para a reconstrução histórica de 
políticas implementadas há mais de vinte anos apresen-
ta dilemas metodológicos. A passagem do tempo afeta a 
precisão e a confiabilidade das lembranças das entrevis-
tadas e entrevistados, às vezes dificultando a obtenção de 
informações precisas. Além disso, o viés de retrospectiva 
pode influenciar a maneira como os indivíduos percebem 
e interpretam acontecimentos ocorridos décadas atrás. Foi 
para equilibrar essas preocupações que recorremos às ou-
tras fontes de dados.
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sas mesmas regiões. Conforme se verá, no en-
tanto, a história do crédito como alternativa 
de combater a pobreza no Brasil e no México 
apresenta semelhanças e diferenças em rela-
ção à narrativa comumente contada.

Em ambos os países, a “pré-história” da 
oferta de crédito de maneira organizada aos 
mais pobres se relaciona com a ação católica.14 
Somente nos anos 1970 se encontram organiza-
ções verdadeiramente especializadas no que se 
convencionou chamar de “microcrédito”. Essas 
instituições ofereciam empréstimos de pequeno 
valor, geralmente de curto prazo, destinados a 
empreendedores sem acesso aos bancos tradi-
cionais ou com acesso limitado (Armendariz; 
Morduch, 2010). No Brasil e no México, as pio-
neiras foram Organizações Não Governamen-
tais de fato ligadas a redes internacionais, corro-
borando a historiografia habitual sobre o tema.

É importante ressaltar que a dissemina-
ção do microcrédito a partir de 1970 apresentou 
características específicas. Essas primeiras ini-
ciativas visavam o provimento de financiamen-
tos exclusivamente para fins produtivos. A pos-
sibilidade de disponibilizar pequenos créditos 
sem destinação específica, ou seja, crédito para 
o consumo livre dos mais pobres, surge apenas 
com a ação do primeiro governo de Lula no 
Brasil: uma ruptura em relação aos modelos de 
dotação até então disponíveis no país (Barone; 
Sader, 2008) e, também, uma inovação com re-
lação ao debate global sobre microcrédito que 
então se desenvolvia (Lazarus, 2022).15 

A primeira dessas Organizações Não Go-

14 Em 1951, o padre Pedro Velázquez Hernández estabele-
ceu o que viria a ser a primeira Caixa de Poupança Popu-
lar do México, conhecida como Caja León XIII, inspirada 
em experiências estadunidenses e canadenses (Escontrilla 
Valdez, 2009). No Brasil, em 1959, Dom Hélder Câmara 
deu sequência às suas obras sociais com a criação do cha-
mado Banco da Providência, que servia para centralizar 
as doações oferecidas à Igreja e organizar uma carteira de 
empréstimos aos necessitados (Piletti; Praxades, 1997).
15 Lula antecipou em dois anos um debate que ocorreria na 
França, por exemplo, apenas em 2005, sobre a destinação 
de microcréditos não apenas a “profissionais” mais a todos 
aqueles em necessidade (Lazarus, 2022). O próprio Grame-
en Bank, referência mundial no segmento, expandiu sua 
gama de serviços para incluir empréstimos que também 
pudessem ser utilizados para despesas de consumo; no 
entanto, em 2003, o banco bengali ainda estava exclusi-
vamente voltado ao segmento de microcrédito produtivo.

vernamentais de que se tem registro foi fun-
dada no Brasil em 1973: no mesmo ano do fa-
moso Grameen Bank em Bangladesh, a partir 
da ação de uma organização privada estaduni-
dense chamada Acción Internacional (à época: 
AITEC), cujo objetivo era promover a inclusão 
financeira. A União Nordestina de Apoio a Pe-
quenas Organizações (ou Projeto Uno) direcio-
nava seus esforços para os setores informais 
urbanos, oferecendo crédito produtivo, assis-
tência técnica e programas de capacitação para 
indivíduos interessados em iniciar seus pró-
prios negócios ou pequenos empreendedores 
informais já estabelecidos, os quais, por não 
possuírem garantias tangíveis, eram excluídos 
dos financiamentos bancários tradicionais. 

A metodologia inovadora do Projeto Uno 
consistia em substituir as garantias convencio-
nais exigidas pelos bancos por “colaterais so-
ciais”.16 Ao longo de muitos anos, o Projeto Uno 
se destacou enquanto referência para a expansão 
do microcrédito em toda América Latina. A par-
tir desse, a Acción estabeleceu projetos afiliados 
em nada menos que 14 países latino-americanos, 
incluído o México, aplicando sempre a mesma 
metodologia utilizada no Brasil (Monzoni, 2008; 
Ruas et al., 2015; Santos; Gois, 2011). 

Foi a partir dos esforços de represen-
tantes da Acción que foi fundada em 1979, em 
Monterrey, a Asesoría Dinámica a Microempre-
sas (ADMIC). Em 1981, a ADMIC se tornou a 
primeira iniciativa de microcrédito do México 
a receber financiamento do Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento (BID) (Jaime-Canse-
co, 2006). A partir dessa, o BID passou a apoiar 
uma série de outras iniciativas locais, finan-
ciando microempresários.17

16 “Colaterais sociais” referem-se ao uso das relações so-
ciais, em vez de ativos físicos, como garantia para emprés-
timos. Esse conceito é comum em esquemas de microcré-
dito, onde grupos de mutuários se responsabilizam mutu-
amente pelo pagamento de empréstimos, transformando 
redes sociais, portanto, em instrumentos financeiros (Pos-
telnicu; Hermes; Szafarz, 2014).
17 Se analisarmos apenas os anos 1980: em 1983, o BID 
aplicou em um fundo para pequenos produtores rurais e 
microempresários de Michoacan; em 1984, de Hidalgo; 
em 1985, de Chihuahua; em 1988, de Guanajuato; além de 
iniciativas instaladas em cidades específicas, operadas a 
partir de ONGs locais (Jaime-Canseco, 2006).
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Nos anos 1980, uma mudança de para-
digma impactou todo o florescente ecossiste-
ma do microcrédito. A Acción passou a defen-
der que as Organizações Não Governamentais 
microcreditícias deveriam cobrir seus próprios 
custos, renunciando a doações e subsídios, vi-
sando aumentar seu volume de operações. Em 
outras palavras, as ONGs deveriam buscar a 
sustentabilidade financeira, adotando um for-
mato semelhante ao que seria, posteriormente, 
sugerido pelo Banco Mundial (conforme Ta-
bela 2). Mais tarde, a Acción incentivou essas 
mesmas Organizações a se integrarem aos sis-
temas financeiros dos países nos quais atua-
vam, permitindo-lhes captar depósitos e atrair 
investimentos privados (Lima, 2009). Assim, 
nos anos 1990, várias dessas organizações se 
transformaram em Instituições Microfinan-
ceiras (IMFs), um fenômeno que se espalhou 
por todo o Continente latino-americano. Por 
exemplo, a organização boliviana Prodem se 
tornou, em 1992, o famoso BancoSol, e um 
processo semelhante ocorreu no Brasil duran-
te todo o governo Fernando Henrique Cardoso 
(PSDB,1994-1998, 1999-2002). 

De fato, essa conversão resultou em um 
significativo aumento no volume de operações, 
mas à custa de um trade-off entre a sustenta-
bilidade financeira das instituições e a eficácia 
na prestação de serviços aos mais vulneráveis, 

colocando em xeque o objetivo originário do 
microcrédito de servir como instrumento de 
combate à pobreza. Por exemplo, a Asociación 
Programa Compartamos, originalmente uma 
Organização Não Governamental, converteu-se 
em IMF e, em 2006, em banco. Um ano depois, 
o novo Banco Compartamos realizou com su-
cesso uma oferta pública de ações junto a inves-
tidores privados.18 Atualmente, o Compartamos 
é a maior microfinanceira de toda a América 
Latina, tendo expandido suas operações para 
o Peru e a Guatemala, com apoio financeiro do 
Banco Mundial e da Accion. As taxas de juros 
cobradas de indivíduos pobres, no entanto, são 
extremamente elevadas (Soederberg, 2014).

Até meados de 1990, estendeu-se essa 
primeira etapa de proliferação das Organiza-
ções Não Governamentais. Pode-se argumentar 
que, durante esse intervalo, Brasil e México de 
fato funcionaram como um “laboratório” para o 
microcrédito concebido no “Norte” e aplicado 
no “Sul”. No entanto, há nuances importantes 
nesta história. Nos dois países, a paralela cone-
xão entre algumas iniciativas microcreditícias 
e bancos públicos não se alinha ao paradigma 
promovido pelo Banco Mundial, especialmen-
te, porque esses bancos não operam com a ideia 
de “autossuficiência” em microcrédito. Algu-
mas experiências ocorridas no período moldam, 
portanto, uma trajetória mais especificamente 
latino-americana, caracterizada pelo entrelaça-
mento entre projetos “importados do Norte”, 
cujas tecnologias refletiam a agenda internacio-
nalmente difundida, e projetos locais baseados 
em outras concepções ideacionais.

E para além dos bancos públicos, a partir 
dos anos 1990, governos subnacionais também 
emergiram como atores importantes no cená-
rio de crescimento da atividade microfinan-

18 Na época do lançamento na bolsa de valores, os acionis-
tas incluíam a ONG Compartamos (39%), a Accion Inter-
national (18,1%), a Corporação Financeira Internacional 
do Banco Mundial (10,6%), gestores bancários do Com-
partamos (23,7%) e alguns investidores privados mexica-
nos (8,5%). O preço pago por suas ações entre 1998 e 2000 
foi 6 milhões de dólares; em 2007, os acionistas venderam 
cerca de 30% de suas ações a investidores puramente co-
merciais e gestores de fundos tradicionais, não necessa-
riamente comprometidos com o desenvolvimento social, 
recebendo em troca 450 milhões de dólares (Haz, 2015).

Tabela 2 - Princípios-chave para as microfinanças

Fonte: (CGAP, 2004). (Elaboração da autora).

Princípios do Banco Mundial para as Microfinanças

1. Os mais pobres necessitam de uma variedade de 
serviços financeiros, para além dos empréstimos.

2. As microfinanças devem servir aos mais pobres, 
pois são um instrumento importante na luta contra a 
pobreza.

3. Os serviços de microfinanças devem ser 
economicamente sustentáveis, cobrindo – portanto – 
todos os seus custos.

4. As microfinanças não devem depender de doadores 
ou de governos. Os governos não devem oferecer 
diretamente serviços financeiros, apenas estabelecer 
um ambiente institucional de suporte à prática.

5. Tetos às taxas de juros podem prejudicar o acesso 
dos mais pobres aos serviços microfinanceiros, pois 
prejudicam o autossustento das operações.
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ceira nos dois países, inaugurando uma nova 
fase da história do crédito popular que, nor-
malmente, não consta na literatura especiali-
zada. Esses atores tampouco estavam previstos 
no paradigma de boas práticas promovido pelo 
Banco Mundial. A partir desse ponto, pode-se 
considerar esses entes não apenas apoiadores 
de iniciativas impulsionadas pelos bancos ou 
pela sociedade civil, mas como propositores e 
financiadores de efetivas políticas creditícias. 
Foi quando as experiências das Organizações 
Não Governamentais começaram a dar certo, 
portanto, que a política se voltou para o seg-
mento do microcrédito, em vista do amplo 
mercado disponível aos seus produtos.19

A iniciativa pioneira ocorreu em 1995, 
quando a prefeitura de Porto Alegre, então ocupa-
da pelo Partido dos Trabalhadores, fundou uma 
instituição microcreditícia a partir de recursos 
próprios: a Instituição Comunitária de Crédito 
PortoSol (ICC).20 A partir da capital gaúcha, hou-
ve uma extrapolação vertical da iniciativa para o 
estado do Rio Grande do Sul e uma extrapolação 
horizontal entre prefeituras e governos de outros 
estados brasileiros. Todas essas experiências es-
tiveram fortemente associadas às gestões petis-
tas, de modo que o partido atuou diretamente no 
fomento ao estabelecimento da agenda do crédi-
to popular no Brasil, a despeito do que narram os 
críticos das iniciativas promovidas pelo governo 
Lula. Por outro lado, experiências subsequentes 
a Porto Alegre lideradas por administrações não-
-petistas pressionaram outros partidos, inclusive 
de direita, a também se comprometerem com a 
agenda do crédito popular. Segundo o ex-prefei-
to de Porto Alegre (1993-1997, 2001-2002) e ex-
-governador do Rio Grande do Sul (2011-2015) 
Tarso Genro (PT), responsável pela iniciativa, em 
entrevista à pesquisa:

19 Basta lembrar que alguns anos antes da constituição da 
PortoSol, Porto Alegre havia sido berço da pujante rede CE-
APE e que o Rio Grande do Sul havia conhecido importante 
desenvolvimento do cooperativismo nos anos 1950 e 1960.
20 A PortoSol tinha como objetivo a dotação de pequenos 
empréstimos, com ou sem garantias e a baixas taxas de ju-
ros (entre 2% e 5,5%) para micro e pequenos empresários 
informais da região metropolitana de Porto Alegre. Além 
de recursos do estado e do município, contou com doações 
da IAF e da GTZ.

Eu tenho absoluta convicção que esse tipo de polí-

tica é do tipo possível de ser implementada e que 

faz uma grande diferença. As pessoas que não en-

tendem essa questão são pessoas que não tem pro-

blemas com crédito (...) as pessoas que enfrentam 

problemas cotidianos de sobrevivência têm no cré-

dito um elemento fundamental de sua sobrevivên-

cia digna. E isso teve muita influência no prestígio 

do governo Lula (Genro, 2021, 32’46).

No caso do México, foi durante o gover-
no de Vicente Fox, no estado de Guanajuato, 
que foi lançada a iniciativa inovadora. Apenas 
um ano após a PortoSol brasileira, Fox inaugu-
raria a entidade Ahorro y Microcrédito Santa Fe 
a partir de investimentos dos governos estadu-
al e federal, de recursos de empresários locais 
e de organizações internacionais, principal-
mente, do Banco Mundial. Segundo o próprio 
Fox, em entrevista para esta pesquisa, “Santa 
Fe é una réplica exata do pensamento de Yu-
nus, do Grameen Bank” (Fox, 2023, 0:04:28), 
o qual ele próprio teria introduzido no Méxi-
co. Como acontecia no Brasil, a experiência de 
Guanajuato logo se expandiu para outros esta-
dos da região central do México e adjacências 
(Sojo, 2022). Instituições já estabelecidas ado-
taram, na sequência, o modelo creditício pro-
posto. Instituições privadas também buscaram 
se acercar, entre essas, o Banco Compartamos 
e o famoso Banco Azteca, associado à rede de 
lojas populares Elektra.

Ainda, enquanto governador de Gua-
najuato, Fox participaria da primeira Cúpula 
do Microcrédito, ocorrida em 1997 em Wa-
shington, no âmbito da qual se estabeleceria 
o objetivo global de dotar crédito produtivo a 
100 milhões de indivíduos pobres visando seu 
autossustento até 2005. Neste mesmo ano, Vi-
cente Fox anunciou sua candidatura à presi-
dência da República mexicana e buscaria dar 
sua contribuição: durante a campanha, uma 
das propostas mais vocalizadas pelo então 
presidenciável era justamente a criação de um 
programa nacional de microcrédito para mi-
cro e pequenos empreendedores, para além de 
impulso ao chamado “Banco Popular” mexi-
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cano. Segundo narrou em entrevista para esta 
pesquisa, nenhum outro governo, nem antes e 
nem depois do seu, esteve tão apaixonado pela 
ideia do microcrédito:

Eu sempre busquei no governo um pacote completo 

para os pobres. Não apenas fornecer-lhes crédito. 

Não apenas dar-lhes educação e tecnologia para se 

tornassem empreendedores. Não apenas auxiliar-

-lhes a abrir uma empresa. E essa iniciativa foi per-

dida. E quando essa iniciativa se perde, aumenta o 

desemprego, pois o empreendedorismo, o trabalho 

autônomo, mesmo que esteja fora do controle fiscal, 

alimenta as vinte milhões de pessoas no México que 

saem às ruas para vender coisas: agora sem o apoio 

do microcrédito (Fox, 2023, 00:16:02).21

Em 2000, quando Vicente Fox assumiu 
a presidência da República, o “Banco Social” 
ainda carecia de uma regulamentação especí-
fica. Estimava-se que apenas 35% das mexica-
nas e mexicanos economicamente ativos tives-
sem acesso aos serviços financeiros oferecidos 
pelos bancos tradicionais. Por outro lado, 2,5 
milhões de clientes (a maioria composta por 
populações de baixa renda e por micro e pe-
quenos empreendedores informais), movimen-
tando 22,2 milhões de pesos em ativos, eram 
organizados por 618 organizações de diversas 
figuras jurídicas: a maioria não-regulamentada 
e tampouco supervisionada. 

Apesar de ajustes legislativos adotados 
no início dos anos 1990, a não inclusão destas 
figuras no sistema financeiro formal submetia 
seus clientes a toda sorte de fraudes e abusos 
(Sojo, 2005). Ainda, o setor “subterrâneo”, for-
mado por agiotas e emprestadores ilegais, era 
outro flagelo, comparável ao cenário brasilei-
ro. No Brasil, no mesmo período, agiotas que 
se reuniam do lado de fora das fábricas em 
dias de pagamento eram apelidados de “FMI” 
por trabalhadoras e trabalhadores, em função 
21 No original: Siempre he buscado en el gobierno un pa-
quete completo para los pobres. No solo proporcionarles 
crédito. No solo darles educación y tecnología para que se 
conviertan en emprendedores. No solo ayudarles a abrir 
un negocio. Y esta iniciativa se perdió. Y cuando se pierde 
esta iniciativa, aumenta el desempleo, porque el espíritu 
empresarial, el trabajo por cuenta propia, incluso si está 
fuera del control fiscal, alimenta a los veinte millones de 
personas en México que salen a las calles a vender cosas: 
ahora sin el apoyo del microcrédito

das taxas de juros exorbitantes que cobravam 
(Delfim Netto, 2003).

QUANDO O CRÉDITO POPULAR 
SE NACIONALIZOU: as iniciativas 
de Lula e Fox nos anos 2000

Quando Vicente Fox assumiu a presi-
dência mexicana, levou ao centro do poder 
duas cosmologias distintas. De um lado, o libe-
ralismo econômico, ao qual aderiam as novas 
lideranças empresariais organizadas sob PAN. 
Essa direita empresarial “neopanista”, com-
posta principalmente por médios empresários, 
leu a vitória de Fox como a oportunidade de 
ampliar seus espaços de poder e influência so-
bre o Estado (Cf. Loaeza, 2010). Por outro lado, 
Fox aderia ao catolicismo conservador, que re-
tomava a Doutrina Social da Igreja, que havia 
inspirado a fundação das primeiras cajas po-
pulares mexicanas (Hernández, 2001).

Pouco mais de dois meses após sua pos-
se, em fevereiro de 2001, o novo governo di-
vulgou as regras para os programas de apoio 
às micro, pequenas e médias empresas. Esses 
programas foram divididos em duas categorias. 
A primeira visava aumentar a competitividade 
dos negócios com maior potencial de cresci-
mento; a segunda, especificamente, reduzir os 
níveis de pobreza por meio de apoios recuperá-
veis (crédito) ou não-recuperáveis. No caso do 
crédito, seguia-se a metodologia adotada pela 
microfinanceira Santa Fe, em uma extensão 
vertical do experimento de Guanajuato. Em ca-
ráter não-recuperável, fornecia-se assistência a 
IMFs privadas, sem regulamentar seus servi-
ços. A partir de então, esses atores substituíam 
qualquer participação direta das instituições 
governamentais no setor (Campero, 2019).

Apenas quatro meses depois, foi pro-
mulgada a Ley de Ahorro y Crédito Popular 
(LACP), unificando os intermediários, que já 
ofereciam serviços financeiros aos excluídos 
do sistema formal, sob uma legislação comum: 



10

O CRÉDITO ESTÁ EM TODA PARTE: as políticas de crédito popular ... 
C

a
d
. C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
8,

 p
. 1

-2
3,

 e
02

50
08

, 2
02

5

conformando, enfim, o “Banco Social” prome-
tido em campanha. A partir da LACP, mediante 
registro junto à CNBV, qualquer entidade pode-
ria receber depósitos, operar títulos de crédito, 
conceder empréstimos, emitir cartões, entre 
outras facilidades (México, 2001). O número 
de contas abertas no “Banco Social” saltou de 
3,15 milhões em 2000 para 9,18 milhões ao fi-
nal do sexênio foxista (Sojo, 2005).

Vicente Fox contou com minoria legis-
lativa durante todo seu mandato; ainda assim, 
a LACP foi aprovada. A oposição que houve 
veio das esquerdas: desde o Partido da Revo-
lução Democrática (PRD). Suas deputadas e 
deputados alegaram que a proposta era uma 
“reação conservadora” destinada a minar o co-
operativismo mexicano. Segundo estes repre-
sentantes, conforme revisado nas transcrições 
dos debates legislativos, Fox promovia o livre 
acesso de empresas privadas ao “Banco So-
cial”, dando-lhes “vantagens competitivas” em 
relação às cooperativas.22 Apenas sete (7) dos 
cinquenta e dois (52) parlamentares do PRD 
votaram pela aprovação da lei, de modo que 
Fox enfrentou oposição – insuficiente, embo-
ra organizada – ao seu projeto de expansão do 
crédito popular na arena parlamentar.

Foi durante a gestão panista subsequen-
te de Felipe Calderón (2006-2012), contudo, 
que o governo mexicano criou o produto fi-
nanceiro hoje mais utilizado pela população: 
as chamadas “conta-salário”. Essas contas re-
cebem os salários de servidores públicos e de 
trabalhadoras e trabalhadores formais, tornan-
do-se um importante meio para a famigerada 
“inclusão financeira” (Vázquez, 2013). Segun-
do a Pesquisa Nacional de Inclusão Financeira 
(ENIF) mais recente, as contas-salário eram os 
produtos de captação mais comuns entre a po-
pulação mexicana em 2021. Aproximadamen-
te, 38% das mexicanas e mexicanos reporta-
ram ter ao menos uma conta com essas carac-
terísticas em seu nome (CNBV, 2021): pouco 

22 Uma vez que as IMFs não estariam restritas aos “sócios-
-clientes” e não exigiriam compromisso com a gestão das 
empresa-clientes. As empresas privadas, ademais, não se 
orientariam por objetivos sociais.

menos que os 49% de indivíduos maiores de 
15 anos que diziam ter contas bancárias neste 
ano no México, segundo dados do Banco Mun-
dial. Um dos serviços adicionais facultados a 
estas contas é o crédito consignado, no qual o 
pagamento das parcelas do empréstimo ocorre 
automaticamente, quando o salário é deposi-
tado, uma vantagem aos olhos dos credores 
(México, 2007).

No Brasil, durante o primeiro governo 
Lula (2003-2006), o Partido dos Trabalhadores 
carregava a “marca da diferença” em sua base 
eleitoral. Segundo dados do Estudo Eleitoral 
Brasileiro (Eseb), 41,1% dos filiados ao partido 
estavam também vinculados a algum sindica-
to ou tinham familiares nessas organizações. 
Entre aqueles que simplesmente “gostavam do 
PT”, independentemente de serem filiados ou 
não, 26,7% tinham alguma ligação com sindica-
tos ou tinham membros da família vinculados, 
ou seja, havia uma alta probabilidade de que 
as brasileiras e os brasileiros, que depositavam 
seus votos no Partido dos Trabalhadores, tives-
sem algum tipo de conexão com o movimento 
organizado de trabalhadoras e trabalhadores.

No âmbito do sistema partidário, o 
partido carregava essa mesma marca em seu 
corpo de representantes, em grande parte pro-
venientes de esferas representativas de traba-
lhadoras e trabalhadores urbanos ou rurais, 
de movimentos sociais de distintas matrizes 
reivindicativas ou de outras esferas “densas” 
(Cf. Keck, 1991) da sociedade civil, como as 
Comunidades Eclesiais de Base (CEB) e os 
movimentos estudantis. Nada menos que 66% 
das deputadas e deputados federais petistas e 
42,8% das senadoras e senadores do Partido 
dos Trabalhadores estavam diretamente asso-
ciados a centrais sindicais e/ou a sindicatos 
de trabalhadoras e trabalhadores no início da 
legislatura. Em 2003, o Partido dos Trabalha-
dores era o partido que em maior proporção 
incluía sindicalistas entre parlamentares; a 
Central Única dos Trabalhadores (CUT) estava 
sobrerepresentada entre estes representantes e 
no próprio ministério petista.
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Aos seis meses de seu início, o gover-
no Lula anunciou duas medidas de estímulo 
ao microcrédito. A primeira criava duas sub-
sidiárias do Banco do Brasil: (i) um banco 
múltiplo especializado em microcrédito, o 
qual emprestaria não apenas a microempre-
sários, como vinha sendo feito até então, mas 
também a pessoas físicas de baixa renda; e (ii) 
uma administradora de consórcios, que visava 
prover acesso desse mesmo público a bens de 
consumo. A segunda medida obrigava bancos 
múltiplos, cooperativas de crédito e a Caixa 
Econômica Federal a direcionarem 2% de seus 
depósitos compulsórios para operações de mi-
crocrédito de até R$1.000, a juros máximos de 
2%, tanto para pessoa física quanto jurídica. 
Os recursos não aplicados em microcrédito 
permaneceriam sob posse do Banco Central, 
indisponíveis e sem remuneração, o que teo-
ricamente estimularia a oferta do serviço inde-
pendentemente das margens de lucro obtidas 
com as operações (Brasil, 2003).

A criação de novas estruturas institu-
cionais, a utilização de bancos públicos para o 
provimento de microcrédito e, particularmen-
te, a fixação das taxas de juros não estavam 
alinhados aos princípios do Banco Mundial, 
nem refletiam os debates em curso no Mi-
nistério da Fazenda e na Federação Brasileira 
dos Bancos (Febraban) (Chaise, 2023). Tanto a 
equipe econômica quanto os banqueiros, em 
realidade, se opuseram ativamente a ambas as 
medidas, conforme coletado por meio de en-
trevistas e análise de documentos. Segundo as 
entrevistas, a equipe econômica argumentava 
contrariamente às propostas, citando o eleva-
do custo de manter os fundos imobilizados no 
Banco Central em um contexto de altas taxas 
de juros; qualquer perda, por parte dos ban-
cos, seria transferida para os clientes de classe 
média que já utilizassem o sistema bancário, 
onerando-os.

Também em entrevista, um dos secre-
tários do Ministério da Fazenda revelou que o 
então ministro da pasta, Antônio Palocci, que 
havia liderado uma iniciativa de microcrédito 

na cidade de Ribeirão Preto, quando havia sido 
prefeito pelo Partido dos Trabalhadores (1993-
1996, 2001-2002), estava pessoalmente envol-
vido na inclusão da agenda microfinanceira 
nos debates do ministério. Palocci considerava 
essa agenda politicamente relevante e havia fi-
cado satisfeito em combinar as propostas eco-
nômicas da pasta com as medidas de cunho 
“social” associadas ao Partido. Assim, as duas 
políticas de microcrédito implementadas du-
rante o primeiro governo Lula não foram mera-
mente cópia de alguma outra experiência, ou 
a adoção das propostas do Banco Mundial ou 
de qualquer outro grupo externo ao esforço do 
partido no governo. Essas políticas tampouco 
refletiam simplesmente a agenda da equipe da 
Fazenda ou dos banqueiros organizados.

Se os microcréditos fossem restritos 
apenas a empresárias e empresários, como nas 
experiências subnacionais e das Organizações 
Não Governamentais dos anos 1990, o núme-
ro de beneficiários da política seria considera-
velmente reduzido, significando a exclusão de 
grupos como empregadas e empregados sem 
carteira assinada (15,5% de ocupados), traba-
lhadoras e trabalhadores domésticos (7,6% de 
ocupados) e desocupadas e desocupados (7% 
da população brasileira em 2003, segundo o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE). Essa extensão inovadora da política mi-
crocreditícia, portanto, era simultaneamente 
mais inclusiva e politicamente mais vantajosa, 
pois beneficiava uma parcela significativa-
mente maior do eleitorado, especificamente os 
mais pobres: justamente, aqueles que redire-
cionariam seus votos a presidenciáveis petis-
tas em eleições futuras (Singer, 2012).

E se os microcréditos estavam direcio-
nados a trabalhadoras e trabalhadores infor-
mais, em setembro de 2003, o governo lançaria 
uma terceira medida creditícia para estender 
a oferta da modalidade consignada de crédito, 
até então restrita ao funcionalismo de alguns 
estados, a todas as trabalhadoras e trabalhado-
res formais do país, do setor público e privado, 
além de aposentadas, aposentados e pensio-
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nistas. Esta medida estabelecia que até 30% 
dos salários líquidos, aposentadorias e outros 
benefícios sociais e trabalhistas, incluindo ver-
bas rescisórias, poderiam ser colateralizados 
na tomada de crédito.

Essa terceira iniciativa partiu da Central 
Única dos Trabalhadores (CUT), durante a pre-
sidência do futuro ministro do Trabalho Luiz 
Marinho, que se responsabilizaria, dois anos 
depois da implementação do consignado, pela 
negociação da política de valorização real do 
salário-mínimo. Segundo as entrevistas, o con-
signado, para os sindicatos, era visto enquanto 
um instrumento para a resolução de um proble-
ma específico verificado entre trabalhadoras e 
trabalhadores: o comprometimento de parte da 
renda mensal com o pagamento de dívidas con-
traídas junto ao mercado informal de crédito:

Agiotas surgem quando o sistema de crédito não 

funciona. Os bancos já não emprestavam no Brasil, 

seja pela situação de inadimplência, seja pela au-

sência de uma política de crédito decente. Assim, os 

trabalhadores se sujeitavam a serem prisioneiros de 

agiotas, que atuavam internamente – nas portas das 

empresas – aliciando. Havia situações nas quais o 

cartão bancário do trabalhador permanecia em pos-

se do agiota; quando caía o pagamento, o primeiro a 

ser confiscado do salário era o eventual crédito ban-

cário; o segundo era o crédito do agiota. Se sobrasse, 

o trabalhador sacava o resto (...) assim, havia traba-

lhadores cujo holerite estava 100% comprometido 

com o banco e com o agiota, não tinham mais nada 

para levar para casa. E nós provocamos o DIEESE 

para discutir esse assunto: o que fazer? (Marinho, 

2021, 0:02:27).

O objetivo último do crédito consignado 
para os sindicalistas, portanto, era aumentar o 
número de brasileiras e brasileiros com acesso 
ao crédito e, principalmente, ao crédito seguro 
e barato: uma forma de alargamento relativo 
do poder de compra. O consignado foi pensado 
pelos sindicalistas, portanto, em arranjo com 
outras políticas de estímulo ao consumo, como 
a redução de impostos sobre carros populares 
e o próprio aumento do salário-mínimo.

O objetivo da Central Única dos Traba-
lhadores era incluir na lei do crédito consigna-

do uma previsão para que os acordos de con-
signação ocorressem por intermédio dos sin-
dicatos, em convênios junto a empregadoras, 
empregadores e credores. A central já tinha 
experiências importantes em acordos bipartite 
e tripartite, de modo que quando o Partido dos 
Trabalhadores assumiu a Presidência da Repú-
blica, não apenas as pautas das trabalhadoras 
e trabalhadores que formavam a base social do 
partido encontraram espaço privilegiado para 
proposição, como tecnologias de negociação 
desenvolvidas e aperfeiçoadas pelo movimen-
to sindical foram incorporadas à estrutura do 
Governo.

E diferentemente das medidas de estí-
mulo aos microfinanciamentos, o crédito con-
signado teve grande aceitação entre a equipe 
do Ministério da Fazenda e entre os banquei-
ros organizados na Febraban, conforme coleta-
do em entrevistas. Estes dois grupos, contudo, 
vislumbravam a política do crédito consig-
nado em um arranjo com reformas na Lei de 
Falências e na Lei de Alienação Fiduciária, 
ambas implementadas em 2005. Esse arranjo 
visava reduzir o “prêmio de risco” a cargo das 
instituições bancárias, expandindo o volume 
de crédito ofertado no Brasil via redução do 
spread e dos juros (Chaise, 2023). Dessa for-
ma, para cada um destes diferentes núcleos de 
atores, a política de crédito consignado carre-
gava um propósito específico, ainda que todos 
– em termos finalísticos – concordassem com 
sua implementação, divergindo em “detalhes 
técnicos”.

A arena na qual ocorreram as negocia-
ções foram, sobretudo, espaços informais. Pela 
primeira vez na história brasileira, houve acor-
dos entre sindicatos e bancos em temas que 
envolviam o patamar de juros e a oferta de cré-
dito no país. Ao final, a ação de cada ator sobre 
a formulação da política do crédito consignado 
influenciou seu desenho. Ao mesmo tempo, a 
orientação do partido no poder teve o efeito de 
determinar quais atores, preferencialmente, 
participariam do processo de formulação das 
políticas públicas; o governo Lula, em particu-
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lar, possibilitou a participação dos sindicatos 
no debate sobre o conteúdo e a forma que assu-
miriam as políticas de crédito popular imple-
mentadas no Brasil, singularizando-as.

Na arena parlamentar, a tramitação de 
nenhuma das três medidas elencadas gerou 
grandes controvérsias. Conforme a transcrição 
dos debates legislativos, todos os partidos de 
esquerda orientaram suas bancadas favora-
velmente. Do mesmo modo, parlamentares de 
oposição à direita do governo, principalmen-
te, por estarem também comprometidos com a 
temática do crédito popular, muitas das quais 
empreendidas por prefeituras e governos esta-
duais a cargo de seus partidos nos anos 1990.

COMPARANDO POLÍTICAS DE 
CRÉDITO POPULAR NO BRASIL E 
NO MÉXICO: objetivos semelhan-
tes, trajetórias distintas

Brasil e México implementaram políti-
cas de mesma natureza durante o mesmo pe-
ríodo temporal, ainda que a partir de governos 
de orientação político-ideológica distintas. 
Esse fenômeno pode aparentar um paradoxo, 
especialmente, para o governo cuja ideologia 
supostamente contradiz o tipo de política im-
plementada. No entanto, se o México é um 
caso modelo de implementação das políticas 
de crédito popular, segundo os parâmetros de 
organizações internacionais, o Brasil se desta-
ca enquanto um caso desviante, tanto em vista 
do processo de formulação das políticas quan-
to dos desenhos que foram adotados.

O modelo defendido pelo Banco Mun-
dial foi exatamente aquele que os foxistas im-
plementaram no México, no início dos anos 
2000: por meio do apoio à capitalização de 
empresas privadas de microcrédito produti-
vo, especificamente voltadas a este segmento 
e apartadas do sistema bancário e financeiro 
tradicional e de seus órgãos de controle. Em-
bora o Estado e algumas entidades empresa-
riais e internacionais tenham realizado aportes 

iniciais em apoio às operações, a expectativa 
era de que essas instituições alcançassem a 
autossuficiência financeira, cobrando os juros 
necessários para financiar suas próprias ativi-
dades. Para tanto, não havia na LACP, ou em 
qualquer outra legislação mexicana, limitações 
aos juros praticados ou às eventuais taxas co-
bradas pelas microfinanceiras. Ainda, o setor 
não estava completamente regulamentado, go-
zando de liberdade para determinar seu mode-
lo de negócio.

O modelo mexicano está distante do que 
foi proposto no Brasil durante o primeiro man-
dato de Lula, embora ambos os países tenham 
implementado, de forma genérica, “políticas 
de microcrédito”. No Brasil, foi utilizado um 
instrumento que não existe no México desde 
as reformas liberalizantes dos anos 1990, os 
depósitos compulsórios, para forçar institui-
ções bancárias formais (ou seja, instituições 
que são reguladas) a incluírem entre sua car-
teira de mutuários clientes de baixa renda, do-
tando-os dos pequenos empréstimos a taxas de 
juros fixadas a 2% a.m., sob a supervisão do 
Conselho Monetário Nacional (CMN). Os re-
cursos não aplicados em microfinanciamentos 
seriam recolhidos, permanecendo indisponí-
veis e sem remuneração, incentivando a oferta 
do serviço, independentemente das margens 
de lucro obtidas com as operações, e evitando 
a inação dos bancos.

Outro ponto fundamental é que os mi-
crocréditos do modelo brasileiro não foram 
apenas direcionados às atividades produtivas; 
esses poderiam ser utilizados para uma varie-
dade de fins, incluindo o consumo, a depen-
der das necessidades do mutuário. O principal 
objetivo do governo com essa abordagem era 
ampliar o público beneficiário das políticas de 
crédito, conforme argumentado. De qualquer 
modo, este não era, definitivamente, o modelo 
defendido pelo Banco Mundial. Nem ao menos 
há registros da participação de organizações 
internacionais na formulação dessas políticas, 
ao contrário do caso mexicano, em que diver-
sas organizações internacionais fizeram con-
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tribuições técnicas e financeiras às IMFs que 
se estruturavam.

No que diz respeito às políticas de mi-
crocrédito implementadas no México, portan-
to, o governo bastou em emitir autorizações 
para a operação de instituições não-bancárias 
que oferecessem crédito a partir de interesses 
comerciais, sem impor dispositivos regulató-
rios específicos para o formato da oferta. Ade-
mais, não houve qualquer estímulo para que 
os bancos tradicionais também se voltassem à 
população mais pobre, o que poderia aumentar 
a variedade de ofertantes e, por mecanismos 
de concorrência, reduzir suplementarmente os 
juros na modalidade (Esquivel, 2008). 

No Brasil, por outro lado, estabeleceu-
-se uma garantia de que instituições privadas 
formais incluíssem os serviços destinados aos 
mais pobres entre as suas operações, fosse ou 
não de seu interesse, e que o fizessem a partir 
de normas preestabelecidas que assegurassem 
o benefício, embora minimizando as consequ-
ências potenciais do uso desses instrumentos 
financeiros. Ainda, a concorrência de bancos 
públicos deveria garantir que o serviço efetiva-
mente chegasse até a população-alvo.

Políticas de mesma natureza, portanto, 
implementadas com justificativas similares 
de combate à pobreza e à exclusão social, não 
podem ser consideradas as mesmas políticas: 
seus desenhos são fundamentalmente distin-
tos e derivam do processo de formulação des-
tas políticas em cada contexto. Os atores en-
volvidos com a agenda no Brasil e que tiveram 
a oportunidade de participar de seu desenho, 
no início do governo Lula, não são os mesmos 
que foram consultados durante os governos 
do PAN no México, com impactos sobre o que 
seria, de fato, implementado. Embora o nível 
de sindicalização no Brasil e no México seja 
bastante semelhante,23 os sindicatos tiveram 
espaço limitado para defender suas demandas 
durante o governo Fox e – conforme entrevis-

23 Em 2019 (o último ano da série histórica), a taxa de sin-
dicalização no Brasil era de 13%. Enquanto isso, em 2020, 
o México registrou uma taxa de sindicalização de 12,4%, 
de acordo com dados do ILOSTAT.

tas – não atuaram sobre as políticas de crédi-
to. Assim, quando se falar genericamente de 
“políticas de crédito popular” ou “políticas de 
inclusão financeira”, é premente analisar suas 
peculiaridades antes de concluir sobre seus 
potenciais efeitos ou sobre o caráter dos gover-
nos que as encamparam.

No que diz respeito ao crédito consigna-
do, o modelo proposto pelo governo Calderón 
compartilha da mesma tecnologia de desconto 
salarial adotado pelo governo Lula três anos 
antes. Algumas diferenças de desenho, contu-
do, subsistem. No Brasil, a concessão de crédi-
to consignado para trabalhadoras e trabalhado-
res do setor privado dependeria de convênios 
firmados entre os sindicatos e os bancos. Essa 
norma, derivada da participação sindical na 
formulação da política, permitia que as enti-
dades coletivas de classe (e não os indivíduos) 
pactuassem com as instituições financeiras os 
juros a serem cobrados. 

Assim, mesmo que a lei não fixasse pro-
priamente um limite, as negociações coletivas 
colocavam em patamares mais similares de 
força os interesses dos mutuários por meno-
res taxas e os interesses dos banqueiros por 
maiores lucros. Além disso, no ano seguinte à 
aprovação da proposta, quando foi autorizado 
que aposentadas, aposentados e pensionistas 
também contratassem crédito consignado, o 
Ministério da Previdência Social, efetivamen-
te, fixou os juros máximos que poderiam ser 
cobrados junto a esse segmento. 

Finalmente, a medida lançada por Lula 
regulava que a colateralização poderia ocorrer 
em até 30% dos salários líquidos, aposentado-
rias e outros benefícios sociais e trabalhistas, 
algo que teria de esperar cinco anos para ser 
instituído no México e não por força do gover-
no, mas do Banco do México.

Em 2021, conforme divulgado pela úl-
tima ENIF no México, o crédito consignado já 
representava 26,5% da carteira de crédito ao 
consumo do país, provando-se um grande su-
cesso comercial. Os bancos que mais o ofer-
tavam eram os grandes bancos comerciais, to-
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dos esses privados, quando não estrangeiros: o 
BBVA (espanhol), o Banamex (controlado pelo 
Citigroup estadunidense) e o Banorte (banco 
privado mexicano). Foi o banco Azteca, contu-
do, o que apresentou o maior crescimento em 
sua oferta, em 2021, 427,3% de aumento na 
dotação de crédito consignado em relação ao 
ano anterior, sendo também a instituição que 
cobra os maiores juros: 38,4% a.a. (Banxico, 
2021): praticamente o dobro dos juros médios 
brasileiros no crédito consignado, cujo pata-
mar era de 19,27% a.a. no mesmo período.

Assim, embora a modalidade consigna-
da, nos dois países, compartilhe das mesmas 
tecnologias, que reduzem significativamente 
o risco para as instituições financeiras, o de-
senho das políticas foi, mais uma vez, distin-
to. No caso do Brasil, a existência de bancos 
públicos operando diretamente a política e 
oferecendo concorrência, influía suplemen-

tarmente na dinâmica de redução do juro. 
Ademais, credores e fornecedores de produ-
tos financeiros direcionados, especificamente, 
para os menos favorecidos, como os chamados 
“fringe bankings” estadunidenses, não existem 
no Brasil. O ambiente bancário e financeiro 
brasileiro, no qual o governo Lula confiou ao 
implementar seu pacote de políticas de crédito 
popular, portanto, era significativamente dife-
rente do ambiente mexicano. O PAN, em reali-
dade, trabalhou pela liberalização da operação 
destes bancos não-convencionais voltados aos 
mais pobres.

O momento de implementação e o arran-
jo de políticas públicas, no qual as políticas de 
crédito popular estiveram incluídas também di-
feriram. Uma tese sugere que o crédito funciona 
como um alargamento relativo dos salários em 
substituição ao alargamento absoluto (Rajan, 
2010). No Brasil, as políticas de crédito ao con-

Tabela 3 - Resumo das diferenças entre as políticas de acesso popular ao crédito no Brasil e no México

(Elaboração da autora).

Diferenças entre as políticas de crédito popular

México sob o PAN Brasil sob o PT

Processo de formulação

Participação de organizações internacionais nos 
processos de formulação e de implementação das 
políticas creditícias

Participação de sindicatos nos processos de formulação e de 
implementação das políticas creditícias

Desenho das políticas públicas

Sem limites à cobrança de juros e taxas 
estabelecidos em lei pelo governo

Mecanismos de limitação diretos (MP 121 e 122) e indiretos 
(MP 13) aos juros e taxas estabelecidos em lei pelo governo

Sem limites ao endividamento estabelecidos em 
lei pelo governo Limites ao endividamento estabelecidos em lei pelo governo

Recurso a instituições não reguladas Recurso a instituições formais e reguladas

Fomento a instituições privadas, muitas de caráter 
predatório Fomento a instituições públicas e privadas, em arranjo

Fomento a instituições especificamente 
direcionadas ao microcrédito Fomento a instituições bancárias múltiplas

Microcrédito produtivo Microcrédito sem destinação específica

Tecnologias que denotam confiança do governo na 
suficiência do interesse comercial dos bancos em 
ofertar crédito

Tecnologias que denotam interesse do governo em que o 
crédito seja ofertado independente do interesse comercial dos 
bancos

Implementação

Paralela a um período de estagnação salarial Paralela a uma trajetória de aumento dos salários-mínimos



16

O CRÉDITO ESTÁ EM TODA PARTE: as políticas de crédito popular ... 
C

a
d
. C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
8,

 p
. 1

-2
3,

 e
02

50
08

, 2
02

5

sumo popular foram implementadas dois anos 
antes das políticas de aumento real dos salários, 
algo considerado contraditório por alguns ana-
listas (Carvalho; Rugitsky, 2015). 

No México, por outro lado, os salários 
permaneceram estagnados durante todo o pe-
ríodo em que o PAN esteve no poder: entre 
2000 e 2012. Foi somente durante o mandato 
de Enrique Peña Nieto (PRI, 2012-2018) que os 
salários começaram a indicar mudança em sua 
trajetória, alcançando o patamar brasileiro de 
2003 apenas em 2020.

Fonte: OCDE Data. Elaboração da autora.24

Uma outra tese recor-
rente argumenta que o crédito 
substituiria os serviços pres-
tados pelo Estado (Bickers; 
Stein, 2000) ou os próprios 
gastos sociais (Streeck, 2018). 
Uma vez mais, o Brasil não 
corrobora essa interpretação. 
Ao longo do primeiro gover-
no Lula, os gastos com segu-
ridade social aumentaram de 
9,8% para 10,9% do Produto 
Interno Bruto, segundo os da-
dos da Comissão Econômica para a América 

24 No OCDE Data Explorer: Real minimum wages at cons-
tant prices.

Latina e o Caribe (Cepal). Desde meados dos 
anos 1990, os gastos com seguridade social 
brasileiros já eram os mais altos da América 
Latina e seguiram em trajetória ascendente du-
rante todas as administrações petistas. Especi-
ficamente, os gastos com saúde e educação se 
mantiveram no mesmo patamar neste primeiro 
mandato de Lula, mas iniciaram uma trajetória 
ascendente a partir de seu segundo mandato.

O México também não se adequa à hipó-
tese da substituição dos gastos sociais por cré-
dito popular, apesar de dados mostrarem que, 

entre os 40% mais pobres do 
país, 25% tenham declarado 
ter tomado empréstimos para 
fins de saúde e 15%, para fins 
de educação em 2020 (contra 
5% e 0% no Brasil). Quando 
se perguntou a Fox qual havia 
sido a contribuição social de 
sua presidência, o ex-man-
datário indicou as políticas 
creditícias; o seguro popular 
de saúde implementado; e in-
vestimentos em educação téc-
nica: “o que eu dou à pessoa 
para que ela tenha sucesso? 

25

25 No banco de dados da Cepal: Public social expenditure 
according to the classification of the functions of govern-
ment (as a percentage of GDP)

Gráfico 1 - Evolução dos salários no Brasil e no México

        Gráfico 2 - Evolução dos gastos sociais no Brasil e no México

           Fonte: Cepal (Elaboração da autora).25
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Tenho que lhe dar saúde, educação e dinheiro. 
Com isso, qualquer ser humano vai se mover” 
(Fox, 2023, 1:00:32).26 Esse discurso relacionan-
do as três políticas à promoção da autonomia 
está em linha com a retórica, que acompanha a 
agenda da “inclusão financeira” celebrada por 
organizações internacionais Mundo afora.

O patamar de gastos com seguridade so-
cial no México é bastante inferior ao brasileiro 
ou ao patamar de países com renda per capita 
similar. Mesmo assim, foi aumentado duran-
te os governos do PAN. Durante o sexênio de 
Fox, os gastos com seguridade social cresce-
ram ligeiramente, de 1,8% do Produto Interno 
Bruto em 2000 para 1,9% em 2006. Os gastos 
com saúde aumentaram de 0,6% em 2000 para 
0,9% em 2006 e continuaram em trajetória as-
cendente até o final dos governos panistas. Já 
os gastos com educação passaram de 3% para 
3,4% do Produto Interno Bruto mexicano.

CONCLUSÃO: crédito e ideologia

Este artigo permite identificar dois acha-
dos principais. De início, constatou-se que po-
líticas para expandir o crédito popular podem 
ser implementadas por atores ideologicamen-
te diversos, cada qual acreditando que essas 
oferecem soluções para problemas diferentes. 
A participação de cada ator, alinhado ou não 
à agenda neoliberal ou ao fortalecimento dos 
mercados financeiros, é viabilizada pelo go-
verno incumbente, permitindo a formação de 
coalizões de apoio heterogêneas. 

Ademais, políticas adotadas por gover-
nos com orientações ideológicas divergentes 
podem ser rotuladas pelas mesmas categorias 
genéricas (“políticas de crédito”, “políticas 
para o alargamento do crédito”, “políticas de 
crédito popular”), embora se diferenciem em 
seus desenhos e, consequentemente, em seus 
impactos esperados.

26 No original: Qué le doy a la persona para qué sea exito-
sa? Le tengo que dar salud, le tengo que dar educación y 
le tengo que dar dinero. Con eso, cualquier ser humano se 
va a mover.

No âmbito metodológico, a presente pes-
quisa se baseou em uma abordagem compara-
tiva, combinando entrevistas em profundida-
de com atores-chave (burocratas, sindicalistas, 
banqueiros, autoridades governamentais, en-
tre outros) e análise documental (programas 
de governo, registros de debates legislativos, 
relatórios técnicos). Esse método híbrido pos-
sibilitou apreender tanto a “visão oficial” das 
políticas, quanto as motivações específicas de 
cada grupo envolvido em sua formulação e im-
plementação.

Naturalmente, este estudo apresenta 
escopos e limites. As políticas de crédito aqui 
analisadas são apenas parte de um conjunto 
mais amplo de políticas econômicas e sociais 
que poderiam ser investigadas em maior pro-
fundidade, em particular, aquelas usualmen-
te atribuídas a ideologias conservadoras, mas 
que acabam sendo adotadas por governos de 
esquerda (e vice-versa). No que diz respeito à 
comparação internacional, a opção por privile-
giar dois casos permitiu um exame mais apro-
fundado da micropolítica das negociações, 
mas reduziu a possibilidade de generalização 
para outras regiões. Futuras pesquisas pode-
rão ampliar o número de países analisados ou 
incorporar abordagens mistas (quantitativas 
e qualitativas), de modo a traçar um quadro 
mais completo sobre a relação entre políticas 
públicas e ideologia.

Enfim, as evidências aqui reunidas in-
dicam que as díades “direita” e “esquerda”, 
“progressistas” e “conservadores” se provaram 
analiticamente úteis. E, sendo essas díades a 
operacionalização de ideologias que pretendem 
influir no debate público (Freeden, 2003), essas 
estão sempre envoltas em processos de adapta-
ção e de síntese. Assim, agendas de partidos ou 
de grupos situados em um polo ou outro não 
correspondem a opostos simétricos, na medida 
em que podem apresentar propostas comuns e 
concordâncias específicas, algo que deveria ser 
levado mais a sério no campo das Ciências So-
ciais. Nesta pesquisa, uma política que constou 
em plataformas ideologicamente distintas reve-
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lou motivadores diversos para sua proposição, 
nem todos de teor conservador, liberalizante ou 
limitador da função social dos Estados.

Recebido para publicação em 25 de agosto de 2024
Aceito para publicação em 23 de janeiro de 2025

Editor Chefe: Renato Francisquini Teixeira
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CREDIT IS EVERYWHERE: 
popular credit policies between the brazilian center-left and the mexican right

Mariana Chaise

Popular credit policies have sparked both empirical and theoretical controversies. This article compares 
policies simultaneously implemented in two Latin American countries by ideologically divergent 
governments: in Brazil, during Lula’s (PT) first term, representing the center-left, and in Mexico, under 
Vicente Fox’s presidency (PAN), representing the right. The objective is to analyze the actors involved 
in the formulation and implementation of these policies, as well as the designs adopted. We argue that 
the specific actors involved influence the policy’s design and that each actor’s participation is enabled 
by the incumbent government. The research employs a qualitative methodology, involving in-depth 
interviews with “elite informants.” In Brazil, the interviews covered (i) bureaucrats, (ii) union leaders, 
and (iii) bankers. In Mexico, union leaders were excluded, as they did not participate in the debates on 
popular credit policies. Although Brazil and Mexico implemented similar policies, their designs, actors, 
and proponents’ motivations varied, leading to distinct outcomes. This disparity can be attributed to the 
involvement of unions in the Brazilian process and international organizations in the Mexican case.
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ANEXO 01 – LISTA DE ENTREVISTADAS E ENTREVISTADOS

1.	 Abílio Medeiros Junior

2.	 Alejandra Jiménez Sepúlveda

3.	 Ana Carolina Tosetti Davanço

4.	 Antoninho Trevisan

5.	 Antonio Carlos Castrucci

6.	 Babá

7.	 Bernard Appy

8.	 Carlos Alba

9.	 Carlos Maldonado Valera

10.	 Eduardo Sojo

11.	 Fernando Nogueira da Costa

12.	 Gaspard Estrada

13.	 Gilson Bittencourt

14.	 Glaucia Campregher

15.	 Hilda Caballero

16.	 Ilán Bizberg

17.	 Jefferson da Conceição

18.	 Jorge Castañeda

19.	 José Francisco Siqueira Neto

20.	 José Genoino

21.	 Luiz Carlos Hauly

22.	 Luiz Eduardo Cheida

23.	 Luiz Marinho

24.	 Marco Maia

25.	 Marcos Lisboa

26.	 Marcos Tresmondi

27.	 Miguel Hidalgo

28.	 Miguel José Ribeiro de Oliveira:

29.	 Otávio Damaso

30.	 Roberto Landeros

31.	 Roberto Luis Troster

32.	 Roberto Messenberg

33.	 Tania Hernandez

34.	 Tarcísio Zimmermann

35.	 Tarso Genro

36.	 Vicente Fox

37.	 Vicentinho

38.	 Wagner Guerra Jr

39.	 William Thomazzi Salasar
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CONTEXTUALIZAÇÃO

1. Como o senhor/a senhora avaliaria a sua própria participação na proposição das políticas de 
crédito popular durante o governo Lula / Fox? 
2. Em que condição o senhor/a senhora participou de debates anteriores à proposição das 
matérias?
3. A que tipos de problemas o senhor/a senhora crê que as políticas de crédito popular 
implementadas no governo Lula /Fox se direcionavam?

BLOCO 01

4. Como se deu o debate prévio à proposição da matéria do crédito consignado? Quais eram os 
atores envolvidos?

a. Qual o grau de envolvimento das centrais sindicais na proposição do tema?
b. Qual o grau de envolvimento da iniciativa privada na proposição do tema?
i. Qual o grau de envolvimento dos bancos?
c. Houve envolvimento de organizações internacionais?

5. O crédito em consignação é considerado por alguns analistas uma grande inovação financeira 
do governo Lula / Fox. No desenho da proposta enviada ao Congresso Nacional, houve 
considerações sobre: 

a. Modelos de cessão de crédito adotados por outros países?
b. Recomendações para o de desenho das políticas de crédito por parte de Organizações 
Internacionais?

6. Como o senhor/a senhora se recorda de ter sido o debate para a proposição dentro do governo 
Lula / Fox?

a. Houve a proposição de modelos alternativos ao desenho da política? Por parte de 
quais atores?

7. De que forma o senhor/a senhora compreende a relação entre a proposição do crédito 
consignado e as propostas anteriores referentes aos microfinanciamentos?

BLOCO 02

8. Como o senhor/a senhora se recorda de ter sido o debate para a implementação das políticas 
de crédito popular dentro do Parlamento? 

a. Quais as forças políticas que entraram em disputa? 
b. Havia agendas alternativas?

BLOCO 03

9. Como o senhor/a senhora avalia as políticas subsequentes que procuraram alargar ou restringir 
o escopo das políticas de crédito popular do governo Lula / Fox?

ANEXO 02 – ROTEIRO SEMIESTRUTURADO DE ENTREVISTA
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10. Como o senhor/a senhora avalia o papel que tiveram as políticas de crédito ao consumo na 
agenda política/na popularidade do presidente Lula / Fox?
11. Como o senhor/a senhora avalia as políticas de microfinanciamento no Brasil / México?

FECHAMENTO DA ENTREVISTA

12. Segundo o seu julgamento, existe alguma coisa importante para a compreensão destas 
políticas e que não foi abordado na entrevista?
13.  Teria alguma indicação de entrevistada ou entrevistado para dar eu seguimento a essa 
pesquisa?




